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REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL E CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL 
RELATOR: DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO 
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigos 7º, 8º e 16 da Lei Complementar n.º 721/2018 do Município de Santa Cruz do Sul. 1. Preliminarmente: defeito de representação. Não indicação dos dispositivos a serem impugnados na procuração. 2. Mérito: Auxílio-alimentação e auxílio-transporte. Projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo. Ausência de mácula formal de inconstitucionalidade. Benefícios pecuniários, de cunho indenizatório, cuja instituição se situa dentro do poder discricionário do Administrador. Possibilidade de exclusão da vantagem nos casos de afastamento do serviço por qualquer motivo, bem como de limitação do alcance aos servidores com menor remuneração. Discrímen razoável. Competência do Chefe do Executivo para dispor sobre a política remuneratória dos servidores públicos municipais, cuidando-se, pois, de opção política do gestor. Inexistência de ofensa ao princípio da irredutibilidade vencimental ou à garantia do direito adquirido. Ilegitimidade constitucional da exclusão dos ocupantes de cargos em comissão em geral, em efetivo exercício, do benefício do auxílio-transporte. Ofensa ao princípio isonômico. Inconstitucionalidade do disposto no inciso VI do artigo 16 da Lei Complementar local. PARECER PELA INTIMAÇÃO DO PROPONENTE PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO E, NO MÉRITO, PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Funcionários Municipais de Santa Cruz do Sul - SINFUM , objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 7º, 8º e 16 da Lei Complementar n.º 721, de 20 de julho de 2018, do Município de Santa Cruz do Sul, que Regulamenta o Auxílio Alimentação e o Auxílio Transporte, instituídos pelo Artigo 94 da Lei Complementar nº 296, de 11 de outubro de 2005, institui o Prêmio Assiduidade e autoriza repasse de percentual do valor da venda da folha salarial aos servidores municipais, e dá outras providências (fls. 04/39 e documentos das fls. 41/173).
A petição inicial foi recebida, oportunidade em que o pedido liminar foi indeferido (fls. 180/188).

Cientificada a respeito (fls. 192 e 203), a Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul prestou informações, referindo, preliminarmente, deficiência na representação da parte autora. Ainda, alegou suposta violação à Lei Complementar Municipal n. 296/2005, que dispõe sobre o regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santa Cruz do Sul, dizendo que o controle da constitucionalidade de uma lei municipal não pode ter como parâmetro outra lei municipal. Aduziu, ainda, que os benefícios auxílio-alimentação e auxílio-transporte possuem natureza indenizatória, e não remuneratória, não tendo havido, assim, redução dos vencimentos dos servidores. Por fim, sinalou inexistência de vício de constitucionalidade na espécie (fls. 207/215, com documento à fl. 217).
Opostos embargos declaratórios em 18/10/2018, autuados sob o n.º 70079508354 (fl. 221).
O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma (fls. 200/201), nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, preliminarmente, sustentou defeito na representação processual, referindo que a procuração acostada à inicial não conferiu aos advogados nominados poderes específicos para o ajuizamento da ação. Assim, postulou a extinção do feito, nos termos do artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. No mérito, aduziu que não merecem prosperar as razões trazidas pelo proponente, não existindo qualquer nódoa a inquinar de inconstitucionalidade o texto legal impugnado. Requereu o julgamento de improcedência da ação direta de inconstitucionalidade, mantendo-se intacta a ordem jurídica local, diante da adequação formal e substancial do texto atacado à Constituição do Estado e à Constituição da República (fls. 225/239).

Por sua vez, o Município de Santa Cruz do Sul, devidamente notificado (fls. 190, 219), apresentou suas informações, asseverando, em preliminar, defeito na representação processual do autor, bem como pugnando pela extinção do processo, com fulcro no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. No mérito, sustentou que os dispositivos legais impugnados se alinham ao ordenamento jurídico vigente, à orientação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e à jurisprudência dos Tribunais Superiores, oportunidade em que requereu o julgamento de improcedência da demanda (fls. 243/256, com documentos às fls. 258/334).
Vieram com vista ao Ministério Público. 

É o sucinto relatório.
2.  Preliminarmente, verifica-se que a Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul, a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul e o Município de Santa Cruz do Sul alegam defeito da representação processual do proponente, vez que a procuração outorgada não indica quais dispositivos legais especificamente devem ser impugnados, pugnando pela extinção do feito, sem resolução do mérito, nos moldes do artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. 
De fato, examinando-se a procuração outorgada pelo Sindicato autor (documento de fl. 43), constata-se que, apesar de indicado o ato normativo a ser impugnado, não foram apontados especificamente quais os dispositivos legais específicos a serem atacados. 
Logo, deixou-se de atender a exigência formal indeclinável para o regular processamento do feito, na linha da jurisprudência dessa Corte de Justiça, conforme ementa que segue:
AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)
Desse modo, deve ser intimado o proponente a regular sua representação processual, somente extinguindo-se o feito em caso de inércia.  
3. No mérito, cuida-se de apreciar a constitucionalidade dos artigos 7º, 8º e 16 da Lei Complementar Municipal n.º 721, de 20 de julho de 2018, de Santa Cruz do Sul, que assim dispõem, in verbis:

LEI COMPLEMENTAR Nº 721, DE 20 DE JULHO DE 2018.

 (...)
CAPÍTULO I

DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica regulamentado o Auxílio Alimentação disposto no art. 94, da Lei Complementar nº 296 de 11 de outubro de 2005.

Art. 2º - O Auxílio Alimentação, de caráter indenizatório, é concedido ao pessoal ativo, servidores estatutários, ao pessoal regido pela CLT em geral, aos servidores ocupantes de contratos temporários, de cargos em comissão, aos estudantes que prestam estágio remunerado mediante convênio, aos servidores cedidos com ônus, servidores da Câmara Municipal de Vereadores e conselheiros tutelares titulares ou suplentes quando no exercício da função.

(...)

Art. 7º - Ficam excluídos do recebimento total ou parcial do benefício, conforme o caso específico, os servidores que se encontrarem nas seguintes situações:
I – excluído totalmente enquanto ocupantes de cargo de Prefeito, Vice-prefeito, Secretário Municipal ou de cargo em comissão CC-1;
II – excluído nos dias de faltas justificada ou não ao serviço, ainda que por apenas um turno;
III – excluído totalmente enquanto em gozo de licença, remunerada ou não;
IV – excluído totalmente enquanto em gozo de auxílio-doença ou auxílio-doença por acidente de trabalho, a contar de data de concessão do benefício;
V – excluído totalmente enquanto licenciado por motivo de doença em pessoa da família;
VI – excluído nos dias de impontualidade, quando a impontualidade trouxer prejuízo a remuneração do servidor;
VII – excluído totalmente pelo período que durar a aplicação da penalidade de suspensão;
VIII – excluído durante todo o período de afastamentos legais do cargo e/ou função, emprego ou estágio;
IX – excluído totalmente enquanto licenciado para prestar serviço militar;
X – excluído totalmente enquanto licenciado para concorrer e/ou exercer cargo eletivo;
XI – excluído totalmente se cedido sem ônus para o Município;
XII – excluído totalmente do pessoal inativo e pensionistas;
XIII – excluído totalmente enquanto estiver licenciado para exercer mandato classista;
XIV – Excluído totalmente durante o período de gozo de férias; e
XV – Excluído totalmente durante o período de gozo de recesso dos estagiários.
Parágrafo único. No caso de pagamento indevido por afastamentos, faltas ou desligamento, deverá o Auxílio Alimentação ser descontado no mês de retorno e/ou rescisão.

Art. 8º - O Auxílio Alimentação de que trata a presente Lei:
I – é de caráter indenizatório;
II – não integrará o vencimento, remuneração ou salário nem se incorporará a estes para quaisquer efeitos;
III – não está sujeito às incidências de quaisquer contribuições, exceto a que consta no art. 5º da presente lei; e
IV – não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber. 

(...)

Art. 15 - O Auxilio Transporte, instituído pelo art. 94, da Lei Complementar nº 296, de 11 de outubro de 2005 e regulamentado pela presente lei, é um benefício à disposição do servidor municipal em atividade, para custeio de suas despesas com deslocamento casa-trabalho/trabalho-casa.

Parágrafo único. Considera-se servidor municipal em atividade, para os efeitos desta Lei:

I – o servidor estatutário no pleno exercício das atribuições do seu cargo;

II – o servidor regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), no pleno exercício de suas funções; e

III – os estudantes que prestem estágio remunerado nos órgãos do Município, mediante convênio.
Art. 16 - Ficam excluídos do recebimento total ou parcial do benefício, conforme o caso específico, os servidores que se encontrarem nas seguintes situações:

I – cedidos ou colocados à disposição de outras entidades, órgãos estaduais ou federais, sem ônus para o Município, com exceção daqueles que vinham percebendo o benefício na data da presente lei;

II – em gozo de licença, remunerada ou não;

III – em gozo de auxílio-doença ou auxílio por acidente de trabalho;
IV – que estiver participando de cursos fora do Município;

V – aos profissionais da educação, que optarem pela gratificação prevista no artigo 41, da Lei Complementar 295, de 11 de outubro de 2005;

VI – ocupantes de Cargos em Comissão em geral;

VII – com Função Gratificada de nível 1 e 2;

VIII – em gozo de férias;

IX – no dia de ausência ao serviço em virtude de atestado médico; e

X – no dia de ausência injustificada ao serviço.

(...)
A matéria foi submetida ao crivo de constitucionalidade em decorrência da presente ação, intentada pelo Sindicato dos Funcionários Municipais de Santa Cruz do Sul – SINFUM, por entender, em síntese, que a não percepção do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte pelos servidores públicos municipais durante as férias, licenças, afastamentos, remunerados ou não, benefícios previdenciários, faltas, ainda que justificadas, ou por ocasião de sua inatividade, afrontaria o Regime Jurídico dos aludidos servidores, desrespeitando direito adquirido, ao fundamento de que são benefícios de caráter remuneratório, que vinham sendo percebidos mesmo em casos em que não ocorria o efetivo labor. 
Data venia, não assiste razão ao demandante. 

Primeiramente, insta referir que o Projeto de Lei n.º 018/E/2018, que desencadeou o ato normativo questionado, teve assento no Poder Executivo (cópia nas fls. 258/265), atendendo aos ditames constitucionais no que se refere à reserva de iniciativa de leis que disponham sobre o regime jurídico e a remuneração dos servidores públicos municipais, nos termos do artigo 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, do mesmo Diploma:

Art. 8.º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
(...)
Art. 60 -  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)
II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
Assim, sob o enfoque formal, não há mácula a ser enfrentada.

                        Sob a perspectiva material, não se pode olvidar que tanto o auxílio-alimentação, como o auxílio-transporte, são, em princípio, benefícios pecuniários de caráter indenizatório, propter laborem, podendo ser concedidos aos servidores públicos como medida compensatória das despesas referentes à alimentação e ao transporte.  Por esta razão, ambos somente são conferidos aos servidores em efetivo exercício, mas sem integrar a remuneração destes, tampouco servindo de base de cálculo para qualquer outra vantagem ou para o salário de contribuição previdenciário. 
Essa é a dicção da Súmula Vinculante n.º 55 do Supremo Tribunal Federal, aprovada em 17/03/2016, verbis:

O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos.
Ademais, cumpre observar que o auxílio-alimentação, o auxílio-transporte, ou bônus similar, em que pese se constituam benefícios pecuniários de feição indenizatória, não contam com disciplina jurídica constitucional, nem se encontram consagrados em norma geral editada pela União, devendo ser objeto de regramento específico por cada ente federado.

E, sendo da esfera de competência do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de dispor acerca do regime jurídico e da remuneração dos servidores públicos no âmbito municipal, trata-se, pois, de opção política do gestor, cabendo a este eleger em quais situações os aludidos benefícios são devidos. 

Deste modo, a circunstância de os prefalados benefícios serem conferidos apenas aos servidores que se encontram em efetivo exercício e que não ocupem cargos em comissão ou funções comissionadas de maior remuneração (artigo 7.º, inciso I, e artigo 16, inciso VII) não configura inconstitucionalidade, afigurando-se legítimo o discrímen utilizado.
Soma-se a esse cenário o princípio da tripartição de poderes, inserto no artigo 10 da Carta da Província
, que resulta na limitação de cada esfera, no exercício de sua função típica específica, de tal sorte que não incumbe ao Poder Judiciário intervir em casos tais, fazendo a verificação do acerto (ou não) das opções políticas realizadas pelos governantes.
Nesse sentido, o posicionamento sufragado pelo Pleno do Tribunal de Justiça Estadual que, em julgados proferidos em sede de controle concentrado de constitucionalidade, assim decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ITAQUI, QUE INSTITUIU O BENEFÍCIO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO AOS INATIVOS E PENSIONISTAS. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido de que o auxílio-alimentação não se estende aos inativos por força do art. 40, §8º, da Constituição Federal, por tratar-se de verba indenizatória. Compreensão que se estende aos pensionistas. Precedentes desta Corte. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067977546, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 21/11/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.778/95. A lei nº 4.778 de 19 de abril de 1995 do Município de Carazinho estende aos servidores inativos o benefício Auxílio Alimentação, instituído pela Lei nº 4.741/94 em favor dos servidores da ativa. Tal benefício de natureza indenizatória não integra a remuneração dos servidores em atividade e, portanto, não pode integrar a dos aposentados que não despendem tais valores para fazerem jus á indenização. Precedentes desta Corte. Súmula 680 do Supremo Tribunal Federal. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053655338, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 09/09/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Decreto Estadual nº 35.139/94, Art. 10, "a" e "b". Vale-refeição. Sua natureza é indenizatória, sendo seu recebimento, pois, inerente ao efetivo exercício do cargo, não havendo inconstitucionalidade em não se alcançá-lo àqueles "licenciados ou afastados temporariamente do emprego, cargo, função ou estágio, a qualquer título" (mormente aqueles em exercício de mandato classista), bem como àqueles "em exercício fora das administrações centralizada e autárquica". Ação julgada improcedente. Voto vencido. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010486108, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 30/05/2005)

Nessa mesma linha, por consistirem em verba de natureza indenizatória, o auxílio-alimentação e o auxílio-transporte não se incorporam à remuneração do servidor, não se podendo invocar direito adquirido ou alegar ofensa ao princípio da irredutibilidade vencimental.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial consolidado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. SUPRESSÃO. LEI N. 5.859/99. VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA E TRANSITÓRIA. PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL. ALCANÇA APENAS AS VANTAGENS PERMANENTES. DIREITO ADQUIRIDO INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A orientação jurisprudencial desta Corte já se firmou no sentido

de que o auxílio-alimentação constitui verba de natureza indenizatória e transitória, paga ao servidor público com a finalidade de cobrir gastos com refeições, por conseguinte, não se

incorpora aos vencimentos.

- Não há razão para se invocar direito adquirido, nem tampouco a preservação dessa vantagem como forma de observância ao princípio da irredutibilidade vencimental, pois somente as vantagens permanentes compõem os vencimentos do servidor e são resguardadas pela garantia de irredutibilidade.

Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no RMS 18.127/ES, Sexta Turma, rel. Min. Ericson Maranho, julgado em 20/08/2015)
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCORPORAÇÃO AOS VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. O auxílio-alimentação, por ostentar a natureza de verba indenizatória, não se incorpora à remuneração do servidor e não pode servir como base de cálculo para qualquer vantagem. Assim, não há como se invocar direito adquirido e tampouco a preservação desta verba transitória como forma de observância ao princípio da irredutibilidade vencimental, pois somente as vantagens permanentes compõem os vencimentos do servidor e são resguardadas pela garantia de irredutibilidade. Precedentes. Recurso ordinário desprovido.(STJ, ROMS 22.023/ES, Quinta Turma, rel. Min. Feliz Fischer, julgado em 29/11/2007).
 RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. AUXÍLIO TRANSPORTE. DECRETO MUNICIPAL Nº 4.596/15. LIMITAÇÃO DE VALORES. POSSIBILIDADE. O auxílio transporte é direito concedido aos servidores do Município de São Jerônimo, encontrando previsão no art. 21,XV, da Lei Orgânica Municipal. A despeito da previsão no sentido de concessão do benefício "nos termos da legislação federal", não há óbice à regulamentação da matéria por lei municipal, que, sendo editada, prevalece em face da legislação federal, não apenas em virtude de sua especialidade, como também por força dos arts. 18, caput, e 30, I, da CF/88, que asseguram a autonomia da municipalidade para legislar sobre assuntos de interesse local. No caso dos autos, a auxílio transporte foi instituído pela Lei Municipal nº 2.667/08, que, em seu art. 2º, dispôs que "O auxílio transporte constitui benefício que o Município antecipará aos seus servidores para utilização no deslocamento para o trabalho, conforme decreto regulamentador". Posteriormente, o Decreto Municipal nº 4.596/15 regulamentou o benefício, estipulando um teto para pagamento do benefício aos servidores municipais. Contrariamente ao defendido pelo recorrente, o decreto regulamentador não restringiu "direito garantido na Lei nº 2.667/08", pois a Lei Municipal nº 2.667/08 em nenhum momento conferiu ao servidor direito a reembolso integral de valores. Prova disso é que a própria Lei Municipal nº 2.667/08 dispõe, em seu art. 6º, que o auxílio transporte também deverá ser custeado pelo servidor, na parcela equivalente a 6% (seis por cento) de sua remuneração, o que afasta a alegação de que há dever ao pagamento integral de valores pelo Município de São Jerônimo. Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da matéria e reafirmar sua jurisprudência no RE nº 563.965/RN, sedimentou o entendimento no sentido de que o servidor não possui direito adquirido a regime jurídico, desde que respeitada a irredutibilidade de vencimentos, o que, in casu, foi observado, mormente sendo o auxílio transporte verba de caráter indenizatório, que não é paga em caráter permanente. RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71007185374, Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Rosane Ramos de Oliveira Michels, Julgado em 24/01/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – SINDICATO – LEGITIMIDADE RECONHECIDA – PRELIMINAR AFASTADA – PERTINÊNCIA TEMÁTICA AFERIDA NO CASO CONCRETO. A exigência da pertinência temática é verdadeira projeção do interesse de agir no processo objetivo, que se traduz na necessidade de que exista uma estreita relação entre o objeto do controle e os direitos da classe representada pela entidade requerente. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL – INOCORRÊNCIA – PARÂMETROS DE CONSTITUCIONALIDADE PERFEITAMENTE IDENTIFICÁVEIS A DESPEITO DOS ERROS MATERIAIS DE DIGITAÇÃO NA INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO – PRELIMINAR REJEITADA. A jurisprudência do E. STF pontifica: "A mera indicação de forma errônea de um dos artigos impugnados não obsta o prosseguimento da ação, se o requerente tecer coerentemente sua fundamentação e transcrever o dispositivo constitucional impugnado." (ADI 2.682, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 12-2-2009, Plenário, DJE de 19-6-2009.) No mesmo sentido: ADI 4.261, rel. min. Ayres Britto, julgamento em 2-8-2010, Plenário, DJE de 20-8-2010. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI VERGASTADA QUE REVOGOU NORMA ANTERIOR – VALE-ALIMENTAÇÃO – PROIBIÇÃO DE PAGAMENTO AO PESSOAL INATIVO – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS – INOCORRÊNCIA – VALE-ALIMENTAÇÃO QUE TEM NÍTIDA NATUREZA INDENIZATÓRIA – SÚMULA VINCULANTE 55 DO C. STF QUE RESULTOU DA CONVERSÃO DA ANTIGA SÚMULA 680 DAQUELA MESMA CORTE CONSTITUCIONAL – VERBA QUE NÃO INTEGRAVA A REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE POR FORÇA DA PRÓPRIA LEI QUE A INSTITUIU. A própria legislação municipal que estabeleceu o Vale Alimentação, ou seja, a Lei 4.715/2011, em seu artigo 6º., foi obediente à orientação do E. STF e consignou que os valores pagos a título de vale alimentação não serão considerados salários, nem remuneração e não podem em nenhuma hipótese ser incorporados aos vencimentos ou salários. Impossibilidade de extensão aos inativos e pensionistas. Benefício de natureza indenizatória. Verba devida apenas a servidor em atividade, pois se o servidor não está trabalhando, não há o que indenizar. PRELIMINARES REJEITADAS. PEDIDO IMPROCEDENTE. (TJSP, ADI 2227963-09.2016.8.26.0000, Órgão Especial, rel. Des. Amorim Cantuária, julgada em 22/02/2017). 
No entanto, com relação ao disposto no inciso VI do artigo 16 da Lei Complementar n.º 721/2018 de Santa Cruz do Sul, ora em exame, a previsão de exclusão do benefício de auxílio-transporte aos servidores públicos municipais ocupantes de cargos em comissão em geral, tão somente por isso, ainda que se encontrem em atividade, não resiste ao confronto constitucional, na medida em que cria situação de não razoável disparidade, malferindo o princípio isonômico. Realmente, a mera circunstância de o agente titularizar cargo em comissão não constitui empecilho constitucionalmente adequado à fruição do benefício, por cuidar-se de distinção injustificável, sem qualquer relação com a ratio juris da vantagem.
Aliás, sobre o tema da discriminação ilegítima, essa Corte de Justiça, em situação assemelhada, assim já se pronunciou:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE OSÓRIO. LEI MUNICIPAL Nº 5.487/2014. AUXÍLIO-TRANSPORTE. EXEGESE DO ARTIGO 5º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Ofensa ao artigo 5º, caput, da Constituição da República (princípio da isonomia), de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Dispositivo da lei municipal que exclui os servidores não residentes no município ou nos limítrofes da condição de destinatários da percepção do auxílio-transporte. Distinção injustificável. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063538987, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)
Em sendo assim, deve ser expungido do mundo jurídico o inciso VI do artigo 16 da Lei Complementar n.º 721/2018 de Santa Cruz do Sul, por ofensa ao artigo 5º, caput, da Constituição Federal, combinado com o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

4. Pelo exposto, o Ministério Público manifesta-se pela parcial procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, declarando-se a inconstitucionalidade apenas do inciso VI do artigo 16 da Lei Complementar n.º 721/2018 de Santa Cruz do Sul, nos moldes anteriormente delineados.

Porto Alegre, 07 de dezembro de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/LBC/MPM
�Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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